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RESUMO 

 

No Brasil, apesar de leis e dispositivos legais que garantem o acesso de crianças com deficiência 

na sala de aula, ainda são necessárias mudanças efetivas no cotidiano das instituições escolares. 

As atividades pedagógicas lúdicas têm sido implantadas de forma intensiva na sala de aula de 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Nesse sentido, o objetivo desse trabalho 

consiste em analisar o papel desempenhado pelos jogos no processo de ensino e aprendizagem 

das crianças com TEA. A metodologia que adotamos para a pesquisa é uma revisão de literatura 

baseada em Garcia (2015) de artigos e monografias na plataforma Scielo e uma dissertação no 

catálogo de teses e dissertações da CAPES. A análise do material selecionado permitiu 

compreender que para a efetivação de uma educação inclusiva são necessárias mudanças desde 

da estrutura física das escolas até a prática didática dos professores. Assim, o uso dos jogos como 

ferramenta pedagógica apresenta resultados positivos, uma vez que conseguem desenvolver o 

social, o emocional e o relacionamento da criança autista com as demais crianças da instituição. 

Para garantir a eficácia dos jogos é de suma importância que os professores tenham 

especialização na área da educação especial inclusiva para realizar um planejamento didático e 

pedagógico direcionado para a criança com TEA. 
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INTRODUÇÃO 

 

A inclusão de crianças com deficiência é um assunto bastante discutido no meio 

educacional, principalmente quando se refere aos processos de ensino-aprendizagem. No 
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Brasil, apesar de leis e dispositivos legais que garantem o acesso de crianças deficientes na sala 

de aula, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, LDB, n° 9394 de 1996, e a Lei Brasileira de Inclusão, aprovada em 2015, ainda são 

necessárias mudanças efetivas nas instituições escolares.  

Essas políticas públicas educacionais pautadas na educação inclusiva já apresentam 

avanços, dos quais destacamos o aumento de crianças com Transtornos do Espectro do Autismo 

(TEA) matriculadas em salas de aula regulares nas escolas de todo o país. No entanto, além das 

crianças estarem matriculadas, as instituições escolares precisam de adaptações e modificações 

em diversas áreas, tais como: pedagógica, estrutural e os recursos humanos para atendê-las de 

forma adequada numa prática escolar inclusiva. 

No processo de ensino-aprendizagem de crianças com TEA, os docentes têm recorrido 

a introdução de atividades lúdicas e jogos como ferramenta de inclusão, uma vez que essas 

atividades desenvolvem habilidades sociais, emocionais e cognitivas das crianças. O interesse 

em pesquisar a temática surgiu diante do processo de inclusão de crianças com TEA vivenciado 

como professoras da rede básica de ensino. Partimos do pressuposto que além de incluir é 

necessário oferecer subsídios para a efetivação da aprendizagem dessas crianças. Na 

experiência de ministrar aulas para criança com TEA, se faz necessário pensar estratégias 

didáticas pedagógicas para melhorar o processo de ensino e aprendizagem. 

Desse modo, o trabalho apresenta como objetivo analisar o papel desempenhado pelos 

jogos no processo de ensino e aprendizagem de crianças com TEA. A metodologia empregada 

foi uma revisão de literatura em livros, periódicos, sites de internet e pesquisas já concluídas 

sobre seu tema de estudo. A análise do material selecionado permitiu compreender que para a 

efetivação de uma educação inclusiva são necessárias mudanças desde da estrutura física das 

escolas até a prática didática dos professores. Assim, o uso dos jogos como ferramenta 

pedagógica apresenta resultados positivos, uma vez que conseguem desenvolver o social, o 

emocional e o relacionamento da criança com TEA interagindo com todas as crianças da 

instituição escolar. 

O trabalho está dividido em quatro seções: os procedimentos metodológicos adotados 

na pesquisa, o conceito de educação inclusiva, apontando as políticas públicas educacionais 

voltadas para a temática, sobretudo a Lei Berenice Piana nº 12.764 de 2012. Por fim, refletimos 

o papel desempenhado pelos jogos no desenvolvimento de crianças autistas, destacando as 

principais vantagens, e ainda os possíveis desafios.  
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METODOLOGIA  

 

            A metodologia de um trabalho científico consiste na descrição das etapas desenvolvidas 

pelo pesquisador em sua busca de alcançar os objetivos estabelecidos. Para Praça (2015), a 

metodologia pode ser entendida como o caminho ou sequência de estudo a ser percorrido pelo 

pesquisador sendo “capaz de proporcionar uma compreensão e análise do mundo através da 

construção do conhecimento” (PRAÇA, 2015, p. 73). 

             Para a realização desse trabalho adotamos a revisão de literatura, conceituada por 

alguns pesquisadores como pesquisa bibliográfica, levantamento bibliográfico ou pesquisa 

teórica (GARCIA, 2015). Esse método de pesquisa consiste em realizar buscas em livros, 

periódicos, sites de internet, pesquisas já concluídas sobre seu tema de estudo. Para Gil (2008, 

p. 50): 

 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos [...] A principal 

vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador 

a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 

poderia pesquisar diretamente.  

 

            Desse modo, uma pesquisa bibliográfica possibilita conhecer os eixos mais explorados 

de determinada temática, bem como os principais conceitos, os teóricos e pesquisadores da área, 

as lacunas menos exploradas, e se for o caso, as leis e decretos voltados para o tema. Logo, ao 

final de uma pesquisa bibliográfica, novas inquietações em torno do objeto de pesquisa surgem.   

             Os resultados obtidos e apresentados ao longo dessa pesquisa se deram por meio das 

leituras de artigos divulgados em sites e plataformas como: artigos publicados no Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), consulta pública da legislação educacional e específicas 

para a inclusão de crianças com TEA, bem como, monografias e dissertações publicadas no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

              

             Durante anos, as pessoas com alguma deficiência eram colocadas à margem da 

sociedade, sendo enxergadas como “anormais”, ou perigosas para viver em sociedade. Estas 
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tinham seus direitos básicos negados, inclusive o da educação. Na busca de reverter esse 

doloroso cenário, surge a modalidade de ensino conhecida como educação especial.  

            A LDB de 1996, conceitua educação especial no seu Capítulo 5 como sendo “a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996, p. 39). A Lei estabelece que 

a inclusão de crianças com deficiência deve ocorrer logo nos primeiros anos da jornada escolar, 

ou seja, na Educação Infantil.  

             Para Kassar (2011), a educação especial constituiu-se como um campo de atuação 

específico, muitas vezes sem diálogo com a educação comum, nesse sentido “esta separação 

materializou-se na existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de 

alunos com deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros alunos” 

(KASSAR, 2011, p. 62). 

            Assim, para além de inserir a criança com deficiência nas escolas, é necessário inclui-

la, tratando-a de forma igualitária com as demais crianças. Dessa forma, Kassar (2011) ressalta 

a necessidade de enxergar a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, em que 

pensar numa escola inclusiva é remeter a uma instituição de ensino capaz de incluir e abranger 

todas as crianças, independentemente de suas deficiências e/ou limitações.  

            No Brasil, foi sobretudo a partir dos anos 2000 que a temática da educação inclusiva 

passou a ser objeto de discussão com a criação de políticas educacionais pautadas nos princípios 

de igualdade e educação para todos contidos desde a Constituição Federal de 1988 e da LDB 

do ano de 1996. Foi a partir das Diretrizes Nacionais que se afirmou a perspectiva inclusiva 

adotada pelas políticas de Educação Especial no Brasil, destacando-se: Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Decreto No 6.571/2008 - 

Dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado; Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência/ONU - Ratificada pelo Decreto Nº 6.949/2009; Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica - Modalidade 

Educação Especial, Resolução – Nº 4 CNE/CEB 2009, e a Lei No 13.146, de 6 de julho de 

2015, a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (estatuto da pessoa com deficiência) 

que entrou em vigor em janeiro de 2016 (FRAGA et al., 2017, p. 43). 

          Werneck (2006) também faz menção aos princípios básicos da LDB de 1997, ao destacar 

a educação como um direito e um dever de todas e todos. No entanto, a autora nos questiona 

“quem cabe nesse todos?”. Crianças com TEA estão incluídas nesse “todo” quando o assunto é 

educação? A escola se constitui como um ambiente inclusivo e receptivo para as crianças com 

TEA? 



 
ISSN: 2358-8829 

            O Transtorno do Espectro Autista (TEA), conhecido popularmente como autismo, se 

caracteriza por um quadro clínico em que prevalecem dificuldades na interação social, nos 

comportamentos não verbais (como contato visual, postura e expressão facial) e na 

comunicação (verbal e não verbal), podendo ocasionar dessa forma, um atraso ou mesmo 

ausência da linguagem (MENDES, 2015). 

            Definição semelhante a apresentada por Pinto et al. (2016, p. 2), que conceitua autismo 

como “uma síndrome comportamental que compromete o desenvolvimento motor e 

psiconeurológico dificultando a cognição, a linguagem e a interação social da criança”. Os 

autores apresentam dados acerca do autismo no Brasil, e destacam que “apesar da escassez de 

estudos epidemiológicos que possam melhor estimar os dados nacionais, constatou-se em 

recente pesquisa que os índices de acometimento pelo autismo são de 27,2 casos para cada 

10.000 habitantes” (PINTO et al., 2016, p. 2). 

           No ano de 2012 foi sancionada Lei Berenice Piana, Lei nº 12.764/12, que determina a 

Política de proteção dos Direitos das Pessoas do Espectro Autista. Segundo o documento:  

 

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

I - à vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer;  

II - à proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  

III - o acesso à ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo:  

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;  

b) o atendimento multiprofissional;  

c) à nutrição adequada e a terapia nutricional;  

d) os medicamentos;  

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 

IV - o acesso:  

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida;  

c) ao mercado de trabalho;  

d) à previdência social e à assistência social.  

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com 

transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, 

nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado 

(BRASIL, 2012). 



 
ISSN: 2358-8829 

 

             Diante do estabelecido na lei fica evidente que não se trata apenas de “jogar” a criança 

na escola, mas oferecer subsídios para sua permanência e bem estar. Mendes (2015) frisa que 

crianças com TEA podem apresentar dificuldades na interação escolar. No entanto, tal fato não 

deve ser visto como justificativa para negar esse direito. Se faz necessário, uma ajuda mútua 

entre família, a equipe profissional de saúde que acompanha essa criança e a comunidade 

escolar, para tanto, é fundamental uma aceitação e um diagnóstico precoce realizado ainda na 

infância, conforme destacam Pinto et al. (2016, p. 2): 

 

 O diagnóstico de uma doença crônica no âmbito familiar, especialmente em 

se tratando de crianças, constitui uma situação de impacto, podendo repercutir 

na mudança da rotina diária, na readaptação de papéis e ocasionando efeitos 

diversos no âmbito ocupacional, financeiro e das relações familiares. 

 

           Quando a criança com TEA adentra nas escolas com o diagnóstico, toda a instituição, 

professores e demais membros devem ter um entendimento acerca do autismo, as atividades 

em sala de aula devem se pautar para a interação, comunicação dessa criança com as demais. 

Nesse caso, muito tem se recorrido a utilização de jogos e/ou atividades lúdicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na Educação Infantil, as atividades lúdicas e os jogos desenvolvem um importante papel 

no processo de ensino e aprendizagem. Para Miranda, Santos e Rodrigues (2014), são através 

dos jogos que acontecem os primeiros contatos da criança com objetos, com as pessoas e com 

todo o mundo ao seu redor. Os autores ressaltam que o lúdico desenvolve “funções sociais e 

demonstra a apresentação que a sociedade tem da criança e quais os conceitos que possuem 

acerca da infância. A criança evolui com o jogo e o jogo da criança, paralelamente, evolui com 

o seu desenvolvimento.” (MIRANDA, SANTOS e RODRIGUES, 2014, p. 28).  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) referente a Educação Infantil, aprovada 

em dezembro de 2017, destaca a importância dos jogos no desenvolvimento das crianças. 

Segundo o documento, jogos e brincadeiras devem ser inseridos na Educação Infantil com a 

finalidade de desenvolver o emocional e o social das crianças, proporcionando competências 

como:  
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Criar com o corpo formas diversificadas de expressão de sentimentos, 

sensações e emoções, tanto nas situações do cotidiano quanto em brincadeiras, 

dança, teatro, música [...]. Demonstrar controle e adequação do uso de seu 

corpo em brincadeiras e jogos, escuta e reconto de histórias, atividades 

artísticas, entre outras possibilidades (BRASIL, 2017, p. 43). 

 

Na educação inclusiva não é diferente, os docentes têm recorridos aos jogos para 

trabalhar o social, o cognitivo e o emocional da criança com TEA. Sanches (2019) ressalta que 

por meio de jogos e atividades lúdicas, a criança com TEA consegue interagir com os outros, e 

permite que todos ao seu redor enxerguem seu mundo, suas fantasias.  

Na concepção de Santos (2001, p. 53), “a educação, via da ludicidade, propõe-se a uma 

nova postura existencial, cujo paradigma é um novo sistema de aprender brincando, inspirado 

numa concepção de educação para além da instrução”. Ainda segundo Santos (2001), o jogo 

contribui para o crescimento e desenvolvimento da criança, em especial, no que se refere ao 

desenvolvimento intelectual, social, afetivo-emocional.     

Sobre os jogos e outras atividades lúdicas no ensino de crianças com TEA, Mendes 

(2015) defende que os jogos competitivos estimulam inúmeras habilidades dessas crianças, uma 

vez que para jogar quaisquer que sejam o jogo é necessário exploração atrelada com o prazer. 

A autora segue destacando que:  

As crianças autistas manipulam reiteradamente os objetos, não os explora, não 

os usa de acordo com seu objetivo; o que não se pode afirmar é se há ou não 

prazer nessas manipulações. Elas tendem a ter interesses diferenciados. Seu 

jogo, geralmente, é repetitivo e solitário. Podem usar os brinquedos de 

maneira própria do sujeito, alinhando os brinquedos, fazer girar as rodas dos 

carrinhos (MENDES, 2015, p. 21). 

 

Mendes (2015) menciona algumas barreiras encontradas pelas escolas no que se refere 

ao desenvolvimento das crianças com TEA por meio dos jogos, dentre essas dificuldades, a 

autora lembra que o acesso desigual a ambientes de jogos apropriados, uma vez que “a maioria 

dos ambientes de jogo adaptados falha em considerar as necessidades únicas sociais, simbólicas 

e sensoriais das crianças com autismo” (MENDES, 2015, p. 22), sem essa adaptação, a criança 

com TEA não se sentirá confortável e seguro para a realização do jogo.  

Sobre as vantagens e resultados da aplicabilidade de jogos para crianças com TEA, 

Martins e Góes (2013) citam: O encorajamento do início ou da manutenção de contato com 
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outros; a construção de sentidos sobre brincadeiras e uso de brinquedos; a referência a estados 

subjetivos atribuídos à criança. Apesar de mencionarem as vantagens, as autoras enfatizam que: 

 

Na criança normal, o processo do brincar ocorre de forma natural, em que 

adultos e parceiros interagem com ela, que logo aprende a agir com objetos de 

forma lúdica e a compartilhar a atividade. Já nas crianças autistas esse 

processo não é tão simples, pode ser longo e trazer grandes frustrações a pais, 

familiares e educadores, que acabam desacreditando da viabilidade e 

importância dessa área tão propícia ao desenvolvimento (MARTINS; GÓES, 

2013, p. 26).  

 

Desse modo, entra em cena um personagem de destaque e importância, o docente 

responsável pela criança com TEA. Mendes (2015) destaca a necessidade de profissionais 

especializados para ensinarem a essas crianças, uma vez que seu despreparo pode apresentar 

consequências.  

Um professor sem uma especialização em educação especial e inclusiva ao introduzir 

um jogo na sala de aula com a criança com TEA pode promover uma exclusão, ao passo que 

“poucos profissionais e cuidadores têm conhecimento adequado, habilidades e experiência para 

apoiar, efetivamente, as crianças com autismo em experiências essenciais de jogo” (MENDES, 

2015, p. 22). 

Martins e Goés (2013) realizaram um estudo prático sobre a utilização dos jogos para 

crianças autistas na sala de aula, e como resultados mencionaram que “as crianças autistas 

chegaram a apresentar ações imaginativas [...] Embora essas ações imaginativas tivessem um 

caráter incipiente e pouco frequente ao longo das sessões, o seu valor não deve ser subestimado” 

(MARTINS; GOÉS, 2013, p. 32). Os resultados evidenciaram ainda relações afetivas entre as 

crianças com TEA e as demais crianças. As autoras mencionam a figura do professor, como 

agente responsável diretamente pelo desenvolvimento e formação dessas crianças.   

Sobre os profissionais para atuarem com alunos deficientes, a LDB (1996) em seu artigo 

58, enfatiza a necessidade de “professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 

para a integração desses educandos nas classes comuns” (BRASIL, 1996, p. 40).  
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Logo surge a necessidade das formações continuadas entre os docentes, sobretudo 

cursos de especializações e/ou cursos de curta e longa duração. Sobre essa questão Fumegalli 

(2012, p. 40), diz: 

 

A formação continuada deve ser objetivo de aprimoramento de todo professor, 

porque o educador deve acompanhar o processo de evolução global, 

colocando a educação passo a passo no contexto de modernidade, tornando-a 

cada vez mais interessante para o aluno, a fim de que ele possa compreender 

que, na escola, ele aperfeiçoa sua bagagem. É nesse processo que o professor 

pode ver e rever sua prática pedagógica, as estratégias aplicadas na 

aprendizagem dos alunos, os erros e acertos desse processo para melhor 

definir, retomar e modificar o seu fazer de acordo com as necessidades dos 

alunos. 

 

       O professor deve buscar metodologias capazes de abranger e incluir a criança autista, 

frisando sempre as especificidades de cada uma delas, bem como sua idade. Goldberg (2002) 

enfatiza que o conteúdo escolar de uma criança com TEA deve estar de acordo com seu 

desenvolvimento e potencial, de acordo com a sua idade e bem como o seu interesse; o ensino 

deve se pautar na autonomia e independência da criança, características essas desenvolvidas na 

utilização dos jogos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escola deve se constituir um espaço inclusivo, capaz de garantir o direito a educação 

a todos, independentemente de alguma deficiência. O número de crianças matriculadas na 

escola regular com TEA está em evidência, assim, as práticas docentes precisam de 

modificações, uma vez que não basta incluir a criança autista na sala de aula, mas garantir 

possibilidade de ensino-aprendizagem.  

Por meio da pesquisa bibliográfica realizada em artigos, monografias e dissertações, 

constatamos a eficácia de jogos e atividade lúdicas no desenvolvimento social, cognitivo e 

emocional das crianças com TEA.  No entanto, para tal resultado positivo é importante docentes 

buscarem a especialização na área de educação inclusiva.  

O trabalho desenvolve uma relevância social e acadêmica. Social, pois possibilita aos 

professores e a sociedade no geral a compreensão de como incluir uma criança com TEA na 

sala de aula regular. Acadêmica, pois a pesquisa estará disponível nos anais do evento, podendo 

servir de material de pesquisa.  
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Entendemos que a pesquisa pode ser expandida, uma vez que pode ser divulgada nas 

escolas e ouvindo os professores que trabalham com a educação inclusiva e com crianças com 

TEA, percebendo como os jogos contribuem para o processo de ensino-aprendizagem na sala 

de aula.  
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